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Construção empregou 2,5 mi em 2024 
A indústria da construção civil no Brasil ocupava 2,5 mi-

lhões de pessoas em 2024 e pagava remuneração média de
2,1 salários mínimos. Eram 191 mil empresas que injeta-
vam R$ 95,6 bilhões nos bolsos dos trabalhadores.  Os da-
dos fazem parte da Pesquisa Anual da Indústria da Cons-

trução, divulgada nesta quarta-feira (10) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O levantamento
traz informações de empresas de três grandes grupos de
atividade: construção de edifícios (inclui residenciais, co-
merciais, industriais e reformas); obras de infraestrutura,

como pontes, rodovias e praças; e serviços especializados
para construção, que englobam pintura e instalação elétri-
ca, por exemplo. A edição de 2024 do levantamento absor-
veu mudanças de metodologia, de forma que o IBGE não
aplica comparações com anos anteriores. PÁGINA 2

O Senado aprovou ontem o projeto de Lei
(PL) 5122/23, que autoriza o uso do Fundo So-
cial (FS) do Pré-Sal para financiar o pagamen-
to de dívidas de produtores rurais ocasionadas
por eventos climáticos adversos ou impactos
econômicos negativos em razão dos conflitos
geopolíticos internacionais, o chamado “Refis
do Agro”.   O texto também trata do alonga-
mento de dívidas originárias de crédito rural.
O governo se manifestou contrário ao parecer
do relator, argumentando que a medida pode
ter um forte impacto fiscal de até R$ 140 bi-
lhões. Como a proposta sofreu alterações no
Senado, o texto terá de passar por nova delibe-
ração na Câmara dos Deputados antes de se-
guir para sanção do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva. Os senadores aprovaram o parecer
do senador Renan Calheiros (MDB-AL) (foto)
na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE),
que prevê, entre outros pontos que o financia-
mento das dívidas terá prazo de até 10 anos,
com três anos de carência, juros reduzidos e li-
mites de até R$ 10 milhões por beneficiário e
R$ 50 milhões por cooperativa, associação ou
condomínio. Criado em 2010 para financiar
políticas de caráter permanente com recursos
do pré-sal, que é uma riqueza finita, o fundo
vem sofrendo alterações ao longo dos anos,
com a inclusão de novas atribuições. Atual-
mente, 50% do Fundo do Pré-sal devem ir para
a educação. A outra metade é dividida entre
áreas como habitação social, saúde, ciência e
tecnologia, cultura e esporte. 

CCJ aprova
redução da
idade penal
para 16 anos

CÂMARA REFIS DO AGRO

A Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJ) da
Câmara dos Deputados aprovou,
ontem, a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC nº 32/15) que
reduz a maioridade penal de 18
para 16 anos no Brasil.  A PEC re-
cebeu 44 votos favoráveis e 18
contrários. O aval da comissão
representa o primeiro passo da
tramitação da proposta, que ago-
ra seguirá para análise de uma
comissão especial antes de ser
votada em dois turnos, no Plená-
rio da Casa. A aprovação do pa-
recer favorável do relator, depu-
tado Coronel Assis (PL-MT),
ocorreu após mais de duas horas
de intenso debate. Para o relator,
a medida é juridicamente viável,
não viola as chamadas cláusulas
pétreas da Constituição Federal,
nem tratados. PÁGINA 6

TCU aprova
com ressalvas
contas do
governo Lula

2025

BLINDAGEM

O Tribunal de Contas da
União (TCU) aprovou ontem,
por unanimidade, as contas do
governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva referentes
a 2025, mas com diversas res-
salvas e alertas relacionadas à
execução orçamentária e fi-
nanceira.  Os ministros segui-
ram na íntegra o parecer do re-
lator das contas da União, Ben-
jamin Zymler, que em seu voto
afirmou que “as contas são fi-
dedignas”. Contudo, Zymler
apontou problemas no contro-
le de renúncias fiscais e na tra-
jetória da dívida pública, entre
outros. Entre as principais res-
salvas indicadas está o em-
préstimo de R$ 12 bilhões aos
Correios, que, na avaliação do
relator, foi aprovado pelo go-
verno sem análise técnica ade-
quada. PÁGINA 7

Senado aprova uso do Fundo 
do Pré-Sal para financiar o Agro 

LULA MARQUES/ABRASIL

Governo registra Pix
como marca de alto
renome no INPI

O governo federal registrou o Pix, sistema de pagamento instantâ-
neos criado pelo Banco Central, como marca de alto renome no Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  A medida foi anun-
ciada ontem pelo ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio
e Serviços (MDIC), Márcio   Rosa (foto), durante a reunião do Conse-
lho de Desenvolvimento Econômico Social Sustentável, o Conse-
lhão. “Na forma da Lei da Propriedade Industrial, é a maior proteção
que se pode conferir a uma marca e ao seu símbolo”, disse o minis-
tro. As marcas de alto renome são aquelas conhecidas pela popula-
ção por terem reputação, prestígio e confiança. Com isso, recebem
proteção especial estabelecida pela Lei da Propriedade Industrial
(Lei nº 9.279/1996). PÁGINA 4
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(29/04) 14,50%
TR
(11/06) 0,1727%
Poupança 
(11/06) 0,6736%

IGP-M 0,84% (mai.)
IPCA-15 0,62% (mai.)
CDI
(29/04) 14,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 678,95
EURO Comercial
Compra: 5,9684 Venda: 5,9690

EURO turismo 
Compra: 6,0423 Venda: 6,2223
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1763 +0,14%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1715 Venda: 5,1721
DÓLAR turismo
Compra: 5,1969 Venda: 5,3769

B3SA3 15,12 −1,75 −0,27

PETR4 41,65 +1,17% +0,48

ITUB4 39,36 +0,36 +0,14

ITSA4 12,59 +0,08 +0,01

CSAN3 3,37 −0,88 −0,03

JFEN3F 0,65 +18,18 +0,10

USIM6 9,99 +17,39 +1,48

ENMT4F 38,00 +15,15 +5,00

ENMT3F 38,89 +14,38 +4,89

SEQL3F 0,080 +14,29 +0,010

BAZA3F 58,95 −15,11 −10,49

BAZA3 59,00 −14,48 −9,99

CBEE3F 16,11 −12,68 −2,34

FSRF11F 0,07 −12,50 −0,01

TELB3F 10,97 −10,23 −1,25

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,70% / 168.619,26 / -1.193,89 / Volume: 26.187.736.302 / Negócios: 3.365.649

Dow Jones 49.918,78 -1,87

S&P 500 7.266,99 -1,62

US Tech 100 27.556,4 -2,67

Euronext 100 1.862,64 -0,16

CAC 40 8.161,83 -0,51

FTSE 100 10.254,81 +0,27
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Trump ameaça atacar
Irã e Bolsa cai, apesar
de avanço da Petrobras
GUSTAVO NICOLETTA/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou em
baixa pela segunda vez na se-
mana, com investidores vol-
tando a ficar cautelosos após o
presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, ameaçar
o Irã com novos ataques. As
declarações desfizeram a ex-
pectativa gerada pelo próprio
Trump recentemente, de que
um acordo capaz de encerrar
o conflito e reabrir o tráfego
de navios no Estreito de Or-
muz seria fechado dentro de
alguns dias.

A proximidade da abertura
de capital da SpaceX também
foi mencionada como um fa-
tor negativo tanto para a bol-
sa brasileira quanto para ou-
tros mercados. A avaliação é
de que investidores estariam
liquidando posições em di-
versos ativos para angariar re-
cursos que serão usados na
operação.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) caiu 0,7%, a 168.619,26
pontos, mais perto da mínima
(168.070,99) do que da máxi-

ma da sessão (169.812,46). A
Vale foi o destaque negativo
do pregão, com queda de
1,02%, subtraindo 0,12 ponto
porcentual da variação do ín-
dice. Na outra ponta, o melhor
desempenho veio da Petro-
bras (PETR3 +1,5%; PETR4
1,17%), que acompanhou o
aumento dos preços do petró-
leo e contribuiu positivamente
com 0,16 ponto ao Ibovespa
no dia.

DÓLAR 
O dólar firmou leve baixa no

período da tarde de ontem,
após forte volatilidade pela ma-
nhã e com o real voltando para
uma toada de recuperação após
ter tido uma das piores perfor-
mances entre pares emergentes
na semana passada.

Depois de máxima a R$
5,1976 (+0,39%) e mínima a R$
5,1596 (-0,35%) no mercado à
vista pela manhã, o dólar fe-
chou em baixa de 0,09%, a R$
5,1726.

A divisa norte-americana
ainda acumula alta de 0,3% na
semana e 2,57% no mês, mas
queda de 5,76% em 2026. 

Queda do diesel puxa
redução de 0,81% no
preço do frete em maio 
DENISE LUNA/AE

A queda do preço do diesel
em todo País reduziu o custo
do frete em maio, segundo o
Índice de Frete Rodoviário da
Edenred (IFR), que mede o
preço médio do frete com base
nos dados de 8 milhões de
transações anuais de frete e
vale-pedágio administradas
pela Edenred Mobilidade. O
preço médio do transporte ro-
doviário de cargas por quilô-
metro rodado encerrou maio
em R$ 8,59, ante R$ 8,66 regis-
trados em abril, o que repre-
senta uma queda de 0,81%.

Segundo a Edenred, a redu-
ção em comparação a abril foi
impulsionada, principalmen-
te, pelo alívio dos custos ope-
racionais decorrente da queda
dos preços do diesel.

De acordo com o Índice de
Preços Edenred Ticket Log
(IPTL), que acompanha o
comportamento dos preços
praticados nos postos de com-
bustível, o diesel S-10 recuou
3,81% em maio, fechando o
período com valor médio de
R$ 7,32 por litro. Já o diesel co-
mum apresentou queda de
4,42%, atingindo média de R$
7,13 por litro

"A leve redução do frete em
maio reflete diretamente a
acomodação dos preços do
diesel. No entanto, o compor-
tamento da demanda será o
principal fator para a definição
dos rumos do mercado nos
próximos meses. De um lado,
temos um agronegócio forte,
de outro, a indústria dá sinais
de retração, enquanto o setor
logístico precisa absorver os
efeitos das novas exigências
relacionadas ao CIOT", expli-
cou o diretor de Unidades de
Negócio da Edenred Mobilida-
de, Vinicios Fernandes.

A empresa informou que

embora o recuo do diesel te-
nha contribuído para reduzir
custos, o comportamento da
demanda segue marcado por
diferentes tendências, in-
fluenciadas sobretudo pelo
mercado externo. Nesse con-
texto, o agronegócio continua
sendo o principal motor da
atividade de transporte rodo-
viário. Em maio, as exporta-
ções do setor somaram US$ 16
bilhões, respondendo por
mais da metade das exporta-
ções brasileiras no período.

"Enquanto o agronegócio
mantém alta demanda de es-
coamento, ainda que cercado
por incertezas, a indústria bra-
sileira começa a dar pequenos
sinais de desaceleração", disse
a Edenred, destacando que o
Índice de Gerentes de Com-
pras (PMI), da S&P Global, re-
cuou de 52,6 pontos em abril
para 49,1 em maio, indicando
retração da atividade manufa-
tureira e redução das novas
encomendas. "Esse cenário
pode se intensificar diante de
novas barreiras comerciais,
como o aumento das tarifas
adotadas pelo governo norte-
americano, que já afeta seto-
res exportadores relevantes,
entre eles os de processamen-
to de madeira e café."

Ainda de acordo com a
Edenred, além dos desafios
econômicos, o setor de trans-
porte também precisa se adap-
tar a mudanças regulatórias.
Entre elas, destaca-se a entrada
em vigor das novas regras do
Código Identificador da Opera-
ção de Transporte (CIOT), que
ampliam a obrigatoriedade de
emissão para operações de
transporte próprio e introdu-
zem mecanismos automáticos
de conferência para reforçar a
fiscalização do Piso Mínimo de
Frete da Agência Nacional de
Transportes (ANTT).

Quinta-feira, 11 de junho de 2026
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Construção empregou 2,5 mi
e pagou média de 2,1 salários 
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
indústria da constru-
ção civil no Brasil ocu-
pava 2,5 milhões de

pessoas em 2024 e pagava remu-
neração média de 2,1 salários mí-
nimos. Eram 191 mil empresas
que injetavam R$ 95,6 bilhões nos
bolsos dos trabalhadores.  

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Anual da Indústria da Cons-
trução, divulgada nesta quarta-
feira (10) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).

O levantamento traz informa-
ções de empresas de três gran-
des grupos de atividade: cons-
trução de edifícios (inclui resi-
denciais, comerciais, industriais
e reformas); obras de infraestru-
tura, como pontes, rodovias e
praças; e serviços especializados
para construção, que englobam
pintura e instalação elétrica, por
exemplo.

A edição de 2024 do levanta-
mento absorveu mudanças de
metodologia, de forma que o IB-
GE não aplica comparações com
anos anteriores. A série histórica
anterior era iniciada em 2007.

ONDE ESTÃO
O levantamento revela que as

empresas classificadas no grupo
construção de edifícios são as
maiores empregadoras. Nesses
empreendimentos estão 894,8 mil
pessoas, o que representa 35,7%
dos ocupados.

Logo em seguida figuram as

firmas de serviços especializados,
com 34,4% da mão de obra do se-
tor. Já as obras de infraestrutura
empregavam 29,9% dos trabalha-
dores em 2024.

Apesar de estarem no grupo
com o menor número de ocupa-
dos, as empresas de obras de in-
fraestrutura têm a maior média de
funcionários por empresa: 39 pes-
soas.

Nos empreendimentos desti-
nados à construção de edifícios, o
contingente médio é de 13 traba-
lhadores. Nos de serviços espe-
cializados, oito funcionários.

Salários
As companhias que trabalham

com obras de infraestrutura são
as que pagam maiores remunera-
ções, com média de 2,6 salários
mínimos.

As empresas de atuam na
construção de edifícios pagaram
1,9 salário mínimo, à frente das de
serviços especializados (1,8). Em
2024, o salário mínimo nacional
era R$ 1.412.

VALOR DE OBRA
Os pesquisadores do IBGE

chegaram ao valor total de incor-
porações, obra e serviços de cons-
trução, que alcançou R$ 522,5 bi-
lhões em 2024.

Veja o valor de obra por seg-
mento:
⦁ Infraestrutura: R$ 200,9 bi-

lhões;
⦁ Construção de edifícios: R$

1989 bilhões;
⦁ Serviços especializados: R$

122,8 bilhões.

Com os dados sobre valor de
obra, a pesquisa chegou ao RC8,
indicador que aponta o tamanho
do mercado abocanhado (grau de
concentração) pelas oito princi-
pais empresas do setor, que ficou
em 3,1%. Esse patamar indica
uma indústria pouco concentra-
da, sem monopólios.

OBRAS ENTREGUES
A pesquisa revela os principais

empreendimentos entregues no
país pelo setor de construção civil
em relação ao valor de obra. Con-
fira o ranking:
⦁ Rodovias, ferrovias, obras ur-

banas e obras de arte especiais:
22,8%;

⦁ Obras residenciais: 22,2%;
⦁ Serviços especializados para

construção: 19,2%
⦁ Obras de infraestrutura para

energia elétrica, telecomuni-
cações, água, esgoto e trans-
porte por dutos: 12,8%;

⦁ Edificações industriais, comer-
ciais e outras edificações não
residenciais: 10,7%;

⦁ Construção de outras obras de
infraestrutura: 10,5%;

⦁ Incorporação de imóveis cons-
truídos por outras empresas:
1,9%.

CUSTOS
Sob a ótima dos custos, a mão

de obra é o que mais pesa no or-
çamento das empresas, com
30,7% do total.

Logo em seguida, a maior fatia
ficou com o chamado "consumo
intermediário", que reúne despe-

sas operacionais como combustí-
veis, manutenção, aluguéis de
máquinas e serviços prestados
por terceiros (excetuando mate-
riais e empreiteiras), responden-
do por 22,5%.

Os demais custos foram mate-
riais de construção (22,3%), de-
mais despesas ─ compostas por
impostos, taxas, custos com ter-
renos, depreciação e gastos fi-
nanceiros ─ (14,7%) e obras e
serviços contratados a terceiros
(9,7%).

OBRAS
De acordo com o IBGE, de ca-

da R$ 3 em valor de obra em 2024,
R$ 1 foi demandado pelo setor
público, ou seja, 33%, cabendo
67% à iniciativa privada.

No caso específico das obras
de infraestrutura, o setor público
representa 48,2% da demanda
por construção. Na atividade
construção de edifícios, a partici-
pação dos governos como contra-
tante se reduz a 22,9%. Em servi-
ços especializados, 19,5%.

Para o analista do IBGE Marce-
lo Miranda Freire de Melo, esses
dados revelam a relevância do se-
tor público para a construção civil
no país.

“Essa demanda está muito
concentrada no segmento de
obras de infraestrutura, onde
quase metade da demanda é feita
pelo setor público. Nos outros
dois segmentos, essa relevância
do setor público é um pouco me-
nor, a grande parte é o setor priva-
do”, avalia.

MERCADOS

Governo estuda devolução de
celular roubado nos Correios
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse ontem que o go-
verno estuda a possibilidade de
enviar mensagens para celula-
res roubados alertando o usuá-
rio a devolver o aparelho nas
agências dos Correios em vez de
uma delegacia.   

“Eu vou disparar o sinalzinho
(mensagem) para quem estiver
com celular roubado, devolver,
porque, senão, haverá conse-
quências”, destacou Lula du-
rante a abertura da 7ª Reunião
Plenária do Conselho de Desen-
volvimento Econômico Social
Sustentável (CDESS), no Palácio
do Itamaraty, em Brasília.

Segundo Lula, um estudo do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública (MJSP) que aponta a
existência de cerca de 2,5 mi-
lhões de celulares roubados em
todo o país.

"Nós temos o cadastro, o en-
dereço e o chassi  de 2,5 mi-
lhões de celulares
roubados. Eu ia apertar um bo-

LULA

Petrobras compra 50% do bloco
Itaimbezinho, no pré-sal de Campos
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A Petrobras anunciou ontem
acordo para adquirir 50% do
campo de exploração de petró-
leo Itaimbezinho, no Polígono
do Pré-Sal, na Bacia de Campos,
a cerca de 190 quilômetros da
costa do Rio de Janeiro.  

A venda foi feita pela Equinor
Brasil Energia, que representa a
multinacional estatal sediada na
Noruega. Nenhuma das compa-
nhias informou o valor do negó-
cio. Como ainda é bloco explo-
ratório, Itaimbezinho ainda não
produz petróleo.

De acordo com a Petrobras, a
operação de compra reforça a
relevância da atividade explora-
tória no país e “está alinhada à

estratégia de longo prazo da
companhia, visando à recompo-
sição das reservas de petróleo e
gás por meio de exploração de
novas fronteiras e atuação em
parceria”.

Petrobras e Equinor informa-
ram que a operação de compra e
venda reforça a sinergia entre
ambas na Bacia de Campos. As
companhias já exploram con-
juntamente o projeto Raia
– maior projeto de gás natural
do país a iniciar produção nesta
década – e a licença exploratória
de Jaspe, do qual a Petrobras de-
tém 60%.

ARREMATE EM 2025
O campo de Itaimbezinho

havia sido adquirido pela Equi-
nor em outubro de 2025, no 3º

Ciclo da Oferta Permanente de
Partilha (OPP), realizado pela
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), agência reguladora do
setor.

Nas OPPs, é vencedora a em-
presa que oferecer o maior per-
centual de excedente em óleo
(divisão do lucro) para a União.
Na ocasião, a Equinor arrema-
tou o bloco sozinha com oferta
de 6,95% do excedente.

Para valer, o negócio anun-
ciado nesta quarta-feira precisa
de aval da ANP e do Conselho
Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), órgão do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica, que busca garantir a livre
concorrência e evitar abusos do
poder econômico.

PRÉ-SAL
O Polígono do Pré-Sal, no li-

toral do Sudeste, concentra os
principais campos de produção
do petróleo no país. Em abril de
2026, dado mais recente da
ANP, os campos do pré-sal – sob
uma espessa camada de sal, que
pode chegar a 7 mil metros de
profundidade – responderam
por praticamente 82% da produ-
ção nacional de petróleo e gás.
Foram 4,614 milhões de barris
de óleo equivalente por dia
(boe).

Boe é uma unidade de medi-
da que padroniza o volume de
gás natural e petróleo, conver-
tendo o gás para o valor energé-
tico equivalente a um barril de
petróleo bruto. Dessa forma, é
possível somar a produção.

PETRÓLEO

RODOVIÁRIO

tãozinho e passar a mensagem
dizendo que todas as 2,5 mi-
lhões de pessoas que estão com
o celular roubado têm que de-
volver", explicou.

Atualmente, o aplicativo Ce-
lular Seguro  permite bloquear
imediatamente o aparelho, a li-
nha telefônica e as contas ban-
cárias disponibilizadas no
smartphone em casos de roubo,
furto ou extravio.

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA
Na reunião, Lula defendeu as

políticas de distribuição de ren-
da e inclusão social em relação
a números isolados de cresci-
mento econômico. 
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Governo Lula registra Pix como
marca de alto renome no INPI
O

governo federal re-
gistrou o Pix, siste-
ma de pagamento

instantâneos criado pelo Banco
Central, como marca de alto re-
nome no Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI).  

A medida foi anunciada on-
tem pelo ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC), Márcio Elias
Rosa, durante a reunião do Con-
selho de Desenvolvimento Eco-
nômico Social Sustentável, o
Conselhão.

“Na forma da Lei da Proprie-
dade Industrial, é a maior prote-
ção que se pode conferir a uma

marca e ao seu símbolo”, disse o
ministro.

ALTO RENOME
As marcas de alto renome são

aquelas conhecidas pela popu-
lação por terem reputação, pres-
tígio e confiança. Com isso, rece-
bem proteção especial estabele-
cida pela Lei da Propriedade In-
dustrial (Lei nº 9.279/1996). 

Com esse reconhecimento, a
marca fica protegida em todos
os ramos econômicos, "inde-
pendentemente da classe de
produtos ou serviços para a qual
foi originalmente registrada".

De acordo com o ministério, a

publicação com o reconheci-
mento ocorrerá na próxima ter-
ça-feira, na Revista da Proprieda-
de Industrial (RPI), veículo oficial
que divulga as decisões do INPI.

ATAQUE DOS EUA
O sistema brasileiro tem sido

alvo de ataques do governo do
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump. 

No início do mês, um relató-
rio do escritório do Represen-
tante Comercial dos Estados
Unidos (USTR) acusou o Pix
brasileiro de prejudicar “injus-
tamente” as empresas estaduni-
denses que prestam serviços de

pagamento eletrônico. Entre as
empresas prejudicadas estariam
a MasterCard, Visa e o What-
sapp Pay.  O relatório sugere,
entre outras ações, a taxação de
25% sobre produtos brasileiros
por "práticas desleais". 

O anúncio dos EUA provo-
cou uma reação do governo
brasileiro.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse que o sistema é do
Brasil e por ser gratuito, rápido e
estar movimentando mais re-
cursos em comparação às tradi-
cionais bandeiras de cartão de
crédito "assusta" os norte-ame-
ricanos. 

ESTRATÉGIA DE PROTEÇÃO



PM publica decreto
que aposenta tenente
acusado de feminicídio

ALTA PROTEÇÃO

ELAINE PATRICIA
CRUZ/ABRASIL

A Polícia Militar de São Pau-
lo publicou o despacho que ofi-
cializa a transferência para a
reserva do tenente-coronel Ge-
raldo Leite Rosa Neto, preso
acusado pelo feminicídio da
soldado Gisele Alves Santana e
por fraude processual. Na es-
trutura militar, a medida equi-
vale à aposentadoria. Ele está
preso preventivamente desde o
dia 18 de março.  

Embora essa decisão já ti-
vesse sido anunciada em uma
portaria, o ato que a oficializou
só foi publicado no Diário Ofi-
cial do Estado de São Paulo na
terça-feira passada, com assi-
natura do diretor de Inativida-
de e Pensão Militar, coronel
Antônio Thomazelli Júnior.

No despacho, o tenente-co-
ronel acusado de assassinato
foi transferido oficialmente
para a reserva da polícia. Em
suas redes sociais, o advogado
Miguel José da Silva Junior,
que defende a família da sol-

dado Gisele, disse que lhe cau-
sou espanto a “celeridade da
PM em aposentá-lo”.

Para o advogado, essa deci-
são demonstra que a PM está
“dando privilégios” ao tenen-
te-coronel. 

“Essa aposentadoria não
vai barrar o Conselho de Justi-
ficação, que vai demiti-lo. Nós
temos convicção disso. Por
outro lado, não é justo que es-
se cidadão, que cometeu um
crime tão bárbaro, continue
recebendo valores à custa da
população e inclusive dos pais
da Gisele, que pagam seus tri-
butos”, falou o advogado em
um vídeo publicado em seu
Instagram.

Gisele era casada com o te-
nente-coronel e foi encontra-
da morta, com um tiro na ca-
beça, em 18 de fevereiro, no
apartamento em que o casal
morava, na capital paulista. O
tenente-coronel chamou so-
corro e reportou o caso às au-
toridades como suicídio. Pos-
teriormente, o registro foi alte-
rado para morte suspeita.

ESPAÇO PRIVADO

Prefeitura quer conceder
Praça Roosevelt por 20 anos
GONÇALO JUNIOR/AE

A
Prefeitura de São Pau-
lo abriu consulta pú-
blica para conceder à

iniciativa privada a gestão da
Praça Roosevelt, no centro, por
20 anos. O projeto prevê investi-
mentos em obras de requalifica-
ção, manutenção e até a possibi-
lidade de venda dos naming
rights, o direito de dar um nome
comercial ao local. A proposta
preocupa moradores, que te-
mem a repetição de problemas
da concessão do Vale do Anhan-
gabaú.

A concessão tem como prin-
cipal fonte de receita a explora-
ção comercial do estaciona-
mento subterrâneo da praça,
com mais de 400 vagas. O poten-
cial de arrecadação é de R$ 3,6
milhões por ano.

Segundo a Prefeitura, a futu-
ra concessionária deverá inves-
tir cerca de R$ 8 milhões em
obras de recuperação e requa-
lificação do complexo. A previ-
são é de gastar R$ 38 milhões
ao longo das duas décadas de
contrato com manutenção e
operação.

Secretário municipal das
Subprefeituras, Fabrício Cobra
afirma que o projeto não se re-
sume à praça em si, mas envolve
todo o chamado "Complexo
Roosevelt".

"A âncora financeira da con-
cessão é a exploração comercial
do estacionamento subterrâ-
neo. A partir disso, o concessio-
nário terá obrigações de requali-

ficar a praça, melhorar drena-
gem, recuperar pergolados, re-
vitalizar quiosques, ampliar
áreas verdes, cuidar do belvede-
re e fazer a manutenção perma-
nente do espaço", afirmou
ao Estadão.

A concessionária deverá pa-
gar ao menos R$ 2,9 milhões,
de acordo com minuta da Pre-
feitura.

Entre as intervenções previs-
tas estão obras de drenagem, re-
cuperação dos quiosques (hoje
desativados), melhorias estrutu-
rais no estacionamento e a re-
qualificação da Rua Gravataí, li-
gação entre a Praça Roosevelt e
o Parque Augusta.

A proposta inclui ainda ex-
ploração dos naming rights da
praça, hipótese que ganhou des-
taque após a divulgação do edi-
tal. Cobra afirma que a discus-
são ainda está aberta durante a
fase de consulta pública, no dia
17 de julho.

Segundo a Prefeitura, a con-
cessionária não poderá restrin-
gir o acesso ao espaço nem fe-
chá-lo, total ou parcialmente,
para a realização de eventos.
"Não haverá nenhum tipo de
mudança para quem frequenta
a Roosevelt hoje. Skatistas, artis-
tas, moradores e demais usuá-
rios continuarão tendo acesso li-
vre ao espaço."

Mesmo com problemas, pra-
ça continua sendo ocupada por
skatistas, famílias e ciclistas

A jornalista Denize Bacocci-
na, que vive em frente à Roose-
velt desde 2017, cita problemas

estruturais no pergolado, atual-
mente isolado por grades para
evitar acidentes, e o abandono
dos dois quiosques que funcio-
navam como cafés. Os locais
chegaram a ser cercados por ta-
pumes, depois retirados.

"A praça realmente está nu-
ma situação muito precária em
termos de manutenção e con-
servação. Tem bueiros e ralos
entupidos que formam poças
d’água que ficam dias após as
chuvas", relata.

Mesmo com problemas, a
praça continua sendo um dos
espaços públicos mais vivos do
centro. Skatistas, famílias com
crianças e ciclistas são vistos
com frequência no espaço nos
finais de semana. É justamente
esse caráter de ocupação es-
pontânea que preocupa parte
dos moradores diante da con-
cessão.

Nas redes sociais, o coletivo
Ocupa Roosevelt criticou a pro-
posta e associou o projeto à ex-
periência do Vale do Anhanga-
baú. O prefeito Ricardo Nunes
(MDB) chegou a anunciar em
abril a abertura do processo de
encerramento do contrato com
a concessionária Viva o Vale,
responsável pela administração
do Vale do Anhangabaú. O
anúncio ocorreu após a conces-
sionária instalar um estaciona-
mento privado em local que an-
tes era destinado exclusivamen-
te a pedestres. A Viva o Vale in-
formou que foi notificada pela
Prefeitura e apresentou a sua
manifestação.

Nunes alegou que o pedido
de caducidade foi feito devido a
uma série de infrações cometi-
das pela empresa, que levou a
Prefeitura a emitir 32 multas que
já somam R$ 15 milhões.

Prefeitura descarta compara-
ção com o Anhangabaú.

Questionado sobre as críti-
cas, Cobra rejeita paralelos en-
tre os dois projetos. Segundo
ele, a vocação da Praça Roose-
velt é distinta da do Vale do
Anhangabaú.

"São espaços com caracterís-
ticas absolutamente diferentes.
O Anhangabaú tem um históri-
co de eventos e uma concessão
voltada para esse tipo de ativa-
ção. A Praça Roosevelt não é um
local de eventos; ela é uma pra-
ça, um ponto de conexão entre a
Baixa Augusta e o centro", afir-
mou.

O secretário diz que os mora-
dores podem ficar tranquilos
quanto à preservação do acesso
público e sustenta que a conces-
são permitirá recuperar áreas
degradadas sem alterar a identi-
dade do espaço. "Eles terão uma
praça mais requalificada, com
melhor uso, mais ativação e
mais frequentada do que é ho-
je", afirmou.

A consulta pública do proje-
to está aberta até julho. Após a
análise das contribuições rece-
bidas, a Prefeitura deverá pu-
blicar o edital definitivo e abrir
a licitação para escolher a em-
presa responsável pela gestão
da Praça Roosevelt pelos próxi-
mos 20 anos.
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Operação da PM em
Paraisópolis termina
com suspeito baleado

Uma operação da Polícia
Militar na comunidade de Pa-
raisópolis, na zona sul de São
Paulo, terminou com um sus-
peito ferido na madrugada de
ontem.

Segundo o tenente-coronel
Ives Minosso, responsável pe-
la ação, equipes da Força Táti-
ca do 16º Batalhão de Polícia
Militar Metropolitano realiza-
vam uma operação de comba-
te ao crime organizado quan-
do encontraram suspeitos ar-
mados em uma região conhe-
cida por concentrar pontos de
tráfico de drogas.

"Houve confronto, diversos
disparos foram efetuados con-
tra as equipes policiais. Um
criminoso foi alvejado por dis-
paros de fuzil da equipe nas
pernas", afirmou em entrevis-

ta à TV Globo. O homem ba-
leado foi socorrido ao Hospital
Campo Limpo e segue inter-
nado sob escolta policial.

Segundo Minosso, os poli-
ciais apreenderam duas mo-
chilas com drogas e uma pis-
tola calibre 9 milímetros com
o suspeito baleado O tenente-
coronel também confirmou
um segundo confronto envol-
vendo equipes da corporação
na comunidade durante a
mesma noite.

De acordo com a Secretaria
da Segurança Pública (SSP),
após a ocorrência que termi-
nou com um suspeito ferido,
policiais foram alvo de ata-
ques com pedras e rojões. Em
seguida, dois homens em uma
motocicleta dispararam con-
tra uma viatura da PM. 

ZONA SUL



País
Quinta-feira, 11 de junho de 2026

Terapia mostra
resposta de 87,5% em
pacientes com linfoma

CAR-T CELL

FLÁVIA
ALBUQUERQUE/ABRASIL

Um estudo com a terapia
celular CAR-T Cell para o tra-
tamento de linfoma e leuce-
mia conseguiu obter uma res-
posta de 87,5% em pacientes
com linfoma não Hodgkin que
já haviam passado por outros
tratamentos sem sucesso, co-
mo quimioterapia, radiotera-
pia e transplante.   

A pesquisa foi desenvolvida
no Hemocentro de Ribeirão
Preto, em parceria com o Ins-
tituto Butantan e o Ministério
da Saúde. 

Os resultados são prelimi-
nares e foram apresentados
ontem pelo Ministério da Saú-
de, que investiu R$ 100 mi-
lhões na pesquisa.

“Os resultados são muito
animadores e trazem uma es-
perança para os pacientes que
precisam desse tratamento. O
Comitê de Inovação, formado
pelos diretores da Anvisa
(Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária) reforçou que vai
tratar desse produto como um
dos produtos inovadores e,
com isso, acelerar a avaliação
e o acompanhamento que já
são feitos permanentemente
pela equipe técnica da Anvi-
sa”, disse o ministro da Saúde,
Alexandre Padilha.

O ministro explicou que,
como o estudo ainda está em
andamento, novos pacientes
continuarão sendo recruta-
dos, seguindo os padrões in-
ternacionais.

“É preciso acompanhar o
paciente por pelo menos um
ano a partir da data de aplica-
ção da terapia para analisar os
marcadores de segurança e efi-
cácia”, disse Padilha. Como o
último paciente foi incluído
em maio, estima-se um prazo
de cerca de um ano e meio pa-
ra a conclusão das análises e a
possível aprovação do registro.

Atualmente, um tratamen-
to similar na rede privada cus-
ta R$ 2,5 milhões. A expectati-
va do governo é que, ao ser in-
corporado ao SUS, o trata-
mento seja oferecido de forma
totalmente gratuita. 

O custo de aquisição pelo
Ministério da Saúde também
deve ser reduzido devido à es-
cala de produção e ao fato de
envolver instituições públicas
e sem fins lucrativos. A fábrica
em Ribeirão Preto, apontada
como a maior da América La-
tina e do Sul Global, tem capa-
cidade para produzir até 1 mil
terapias desse tipo.

INFANTOJUVENIL
A pesquisa clínica da CAR-

T Cell também contempla
crianças e adolescentes. No
caso da leucemia linfoide agu-
da, o câncer mais comum na
infância, responsável por 70%
a 80% dos casos infantis, os
pacientes recrutados têm en-
tre três e 25 anos de idade. 

Embora mais de 90% das
crianças respondam bem à
quimioterapia convencional,
a terapia celular surge como
uma alternativa vital para os
10% que não apresentam res-
posta ao tratamento padrão. Já
para os linfomas, cuja preva-
lência é significativamente
menor em crianças, o recruta-
mento é voltado para maiores
de 18 anos.

PROGRAMA GENOMAS
Padilha disse ainda que o

governo federal fez um aporte
de R$ 180 milhões para a se-
gunda fase do programa Ge-
nomas Brasil. O projeto, que
existe desde 2020 e tem a USP
de Ribeirão Preto como uma
de suas bases, agora incluirá
novas universidades, como a
Universidade de Brasília
(UnB), que terá o primeiro la-
boratório do gênero na região
Centro-Oeste, e mais hospitais
do SUS.

“O projeto Genomas é um
orgulho para o país. O Brasil é
um dos países com maior di-
versidade genômica, segundo
dados do projeto. Isso faz com
que o Brasil seja um país com
grande potencial para o de-
senvolvimento de medica-
mentos”, destacou o ministro.

Ele destacou ainda que
a nova lei de pesquisa clínica,
sancionada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, des-
burocratizou e encurtou os
prazos de aprovação de estu-
dos no país, o que aumentou a
participação do Brasil no ce-
nário internacional de pesqui-
sas clínicas em 30%, no ano de
2025.

“O mapeamento do exo-
ma, viabilizado por laborató-
rios parceiros do projeto, pas-
sou a ser garantido pelo Mi-
nistério da Saúde para todos
os centros de especialidades
do SUS. Essa tecnologia per-
mite que o diagnóstico de
doenças raras em crianças,
que antes demorava cerca de
sete anos, seja realizado nos
primeiros seis meses de vida,
antecipando tratamentos e
melhorando a qualidade de
vida dos pacientes”, afirmou
Padilha.

CÂMARA

Comissão aprova redução da
maioridade penal para 16 anos
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

A
Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de
Cidadania (CCJ) da

Câmara dos Deputados aprovou,
ontem, a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC nº 32/15) que
reduz a maioridade penal de 18
para 16 anos no Brasil.  

A PEC recebeu 44 votos favo-
ráveis e 18 contrários. O aval da
comissão representa o primeiro
passo da tramitação da propos-
ta, que agora seguirá para análi-
se de uma comissão especial an-
tes de ser votada em dois turnos,
no Plenário da Casa.

A aprovação do parecer favo-
rável do relator, deputado Coro-
nel Assis (PL-MT), ocorreu após
mais de duas horas de intenso
debate. Para o relator, a medida
é juridicamente viável, não viola
as chamadas cláusulas pétreas
da Constituição Federal, nem
tratados internacionais.

A conclusão de Assis foi reba-
tida por deputados contrários à
iniciativa, que argumentam que
os direitos da infância e da ju-
ventude são cláusulas pétreas
que não podem ser alteradas sal-
vo com uma nova constituinte.  

“Esta é uma cláusula pétrea
da Constituição. Ou seja, só po-
de ser modificada com uma no-
va Constituição. E não estamos
aqui falando de uma nova Cons-
tituição, mas sim de alterar a
atual, modificando uma cláusu-
la que não pode ser alterada”,

alegou o deputado Tadeu Vene-
ri (PT-PR), para quem a PEC, se
aprovada no Congresso Nacio-
nal, será barrada no STF.

“Não podemos iludir a popu-
lação de que isto vai prosperar.
Não vai. Vai chegar no STF e vai
parar. E teremos feito um gran-
de debate apenas com cunho
eleitoral”, acrescentou Veneri.
RESPOSTA POPULISTA

A deputada Sâmia Bonfim
(PSOL-SP) endossou a tese de
que a redução da maioridade
penal é uma resposta populista,
eleitoreira e que não resolverá
os graves problemas da segu-
rança pública.

“O pressuposto é que, com a
entrada destes jovens no siste-
ma penitenciário, e não mais no
sistema socioeducativo, tere-
mos uma punição mais severa e
à altura das infrações que eles
cometeram. Isto é uma mentira.
O índice de reentrada no siste-
ma socioeducativo é de 23%. No
sistema prisional é de 42%”, afir-
mou Sâmia.

A parlamentar argumentou
que, segundo dados oficiais,
apenas 0,5% das infrações co-
metidas por adolescentes são
consideradas crimes gravíssi-
mos.

“Estamos propondo alterar
todo o tratamento dado aos ado-
lescentes [em geral] por causa
de 0,5% [...] quando este Con-
gresso Nacional deveria estar se
dedicando a identificar onde es-
tamos falhando para que haja

tantos jovens cometendo crimes
em vez de estarem sentados nos
bancos escolares”, ponderou
Sâmia.

REFERENDO
Defensor da proposta, o de-

putado Mendonça Filho argu-
mentou que o correto seria sub-
meter o tema a um referendo
popular.

“Ninguém aguenta mais a
violência no Brasil. Temos 44
mil homicídios por ano. Vive-
mos um padrão de guerra civil e
fazemos de conta que esta reali-
dade não existe”, comentou Fi-
lho, atribuindo a insegurança a
“leis frouxas” e à “impunidade”
que, segundo ele, facilita a ação
do crime organizado.

Ele admitiu que a redução da
maioridade penal para 16 anos
não vai resolver o problema da
violência. Mas defendeu que,
em conjunto com outros meca-
nismos legais, vai contribuir
para o combate ao crime orga-
nizado.

“Cerca de 25% da população
brasileira vive hoje sob a in-
fluência direta de milícias e de
organizações criminosas que,
inclusive, aliciam menores de 18
anos para praticar crimes por-
que, para elas, o custo de fazer
isto é barato”, disse.

SEGURANÇA PÚBLICA
O deputado Rodrigo de Cas-

tro (União-MG) também classi-
ficou a aprovação da PEC como

um “claro sinal” contra a impu-
nidade, mas lamentou que a dis-
cussão, que se arrasta há anos
no Congresso Nacional, tenha
se transformado em um debate
sobre aspectos ideológicos que
nada têm a ver com a segurança
pública. “Me constrange ver este
debate se tornar um debate de
ideologias”.

Para Otoni de Paula (PSD-
RJ), é um erro o Congresso Na-
cional discutir um projeto tão
importante e polêmico como a
redução da maioridade penal às
vésperas de uma eleição. 

“Por que não aprovamos a
redução da maioridade penal
durante os quatro anos do go-
verno Bolsonaro já que tínha-
mos base para isso? Da mesma
forma como não transforma-
mos as facções criminosas em
grupos terroristas.  Tivemos
quatro anos e não fizemos isto”,
argumentou.

Ele afirmou que há risco de
que, com a redução da maiori-
dade penal, os criminosos pas-
sem a aliciar crianças e adoles-
centes ainda mais novos.

“Como ficarão os adolescen-
tes de 15 anos e 11 meses que
cometeram crimes hediondos?
Amanhã, vamos debater a redu-
ção para 14 anos? Depois para
12? Porque este problema é es-
trutural. E a partir da redução
da maioridade penal para 16
anos, o tráfico vai recrutar me-
ninos abaixo de 16 anos”, con-
cluiu de Paula.

Nota
LULA DIZ QUE BRASIL ESTÁ PREPARADO PARA
ENFRENTAR CONSEQUÊNCIAS DO EL NIÑO

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) disse ontem, que seu
governo está preparado para as possíveis consequências do El
Niño, fenômeno climático que pode aumentar o volume de chuvas
no Sul do País, além de agravar as secas e provocar queimadas
nas demais regiões. "Pela primeira vez, a gente está saindo na
frente inclusive na luta às possíveis queimadas que vão vir,
porque a perspectiva é que o El Niño vai ser muito violento e
que a gente pode ter mais desastres climáticos. Pela primeira vez,

nós estamos preparados, antecipadamente, para enfrentar essa
situação", declarou o petista em discurso durante o anúncio de
medidas relacionadas ao Dia Mundial do Meio Ambiente, no
Palácio do Planalto. Demarcação de terras: "Estamos devolvendo
o que foi tomado". Durante o evento, o presidente Lula rebateu
as críticas à demarcação de terras indígenas e quilombolas. "Tem
muita gente que acha que terra quilombola é desnecessário fazer.
Tem muita gente que acha que terra indígena é demais. Quantas
vezes eu já ouvi dizer: 'Os indígenas já têm 14% do território
nacional, é muita terra'. Mas eles tinham todos os 8,5 milhões de
quilômetros quadrados antes dos portugueses chegarem aqui. 

CCJ do Senado aprova autonomia
financeira do Banco Central
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

A Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou, ontem a proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que concede autonomia finan-
ceira e orçamentária ao Banco
Central (BC).  A PEC 65 de
2023 agora segue para análise
do plenário da Casa.   

A proposta permite que o BC
retenha, no seu orçamento, re-
ceita própria criada pela senho-
riagem [recursos oriundos da
emissão de moeda]. Atualmen-
te, o BC tem seu orçamento defi-
nido pela Lei Orçamentária
Anual (LOA) e os recursos da se-
nhoriagem são transferidos para
o Tesouro Nacional.

A PEC estabelece autonomia
administrativa, contábil, orça-
mentária, financeira, operacio-
nal e patrimonial ao BC “com
ausência de vinculação a Minis-
tério ou a qualquer órgão ou sis-
tema da Administração Pública
e de tutela ou subordinação hie-
rárquica”.

O relator da PEC, senador Plí-
nio Valério (PSDB-MA), rejeitou
as últimas emendas apresenta-
das na CCJ, incluindo a emenda
do líder do governo no Senado,
Jacques Wagner (PT-BA), que
pediu que o orçamento do BC
seja previamente aprovado pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN).

O CNM é composto pelos
ministros da Fazenda, do Plane-
jamento e do Banco Central,
concedendo aos ministros da
área econômica maioria para

aprovar o orçamento da autori-
dade monetária. 

O líder Jacques Wagner afir-
mou que a emenda assegura
maior previsibilidade para as
despesas do BC e que o governo
se preocupa com eventuais cus-
tos para o Tesouro que prejuízos
no BC possam trazer.

“Na medida em que qualquer
prejuízo o Governo, o Tesouro
tem que aportar. E, na medida
que ele é um ente fora - vou cha-
mar - do circuito Tesouro, aqui-
lo poderia vir a impactar no pró-
prio déficit primário do país”,
disse o senador baiano.

RELATOR REJEITA
O relator Plínio Valéria argu-

mentou que a preocupação do
senador já estaria contemplada
no relatório e que o CMN man-
da o orçamento para ser aprova-
da em comissão temática do Se-
nado.

“O Conselho Monetário Na-
cional aprova e manda para o
Senado, para a Comissão temá-
tica. Portanto, essa preocupação
do Senador já está contempla-
da”, disse o relator.

No texto aprovado na CCJ, o
CMN tem a função de “aprecia-
ção prévia” do orçamento do
BC que será deliberado por Co-
missão do Senado, apenas para
as despesas relativas a pessoal,
encargos sociais, além de cus-
teio ou investimento adminis-
trativos.

O líder do Governo Jacques
Wagner comentou a preocupa-
ção do ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, com possível au-

mento dos gastos do Tesouro.
“Por exemplo, com a queda que
houve do dólar, do ponto de vis-
ta que você realiza um prejuízo,
você teria que aportar [pelo Te-
souro]”.

Ficou combinado que o rela-
tor Plínio Valério e o ministro
Durigan negociariam mudanças
no texto antes da votação da
PEC 65 no plenário do Senado.

PIX NA CONSTITUIÇÃO
Após críticas de que a PEC

poderia levar o BC autônomo a
privatizar o Pix, o relator Plínio
Valério decidiu incluir um dis-
positivo para colocar o mecanis-
mo gratuito de pagamentos ins-
tantâneos criado pelo BC na
Constituição.

O artigo 8º da proposta afir-
ma que, em relação ao Pix, ficam
"vedadas suas concessões, per-
missão, cessão de uso, alienação
ou, por qualquer título, transfe-
rência a outro ente, público ou
privado"

COOPTAÇÃO DO BC
Economistas brasileiros re-

nomados publicaram, na últi-
ma semana, um manifesto con-
tra a PEC alegando que o texto
facilita a cooptação do BC pelo
setor financeiro, que é fiscali-
zado e regulado pela autorida-
de monetária, além de favore-
cer a manutenção dos altos ju-
ros no Brasil. 

“A PEC cria independência
seletiva: afasta o BC do controle
democrático do Estado (Con-
gresso, Tribunal de Contas da
União- TCU, Executivo), mas o

mantém estruturalmente poro-
so às influências do mercado fi-
nanceiro. Perdem-se os freios
dos poderes constituídos e os
canais de acesso do setor priva-
do continuam abertos”, diz o
manifesto.

O documento sustenta que a
PEC fragiliza a fiscalização, o
controle social e a responsabili-
zação do Banco Central; au-
menta a dívida pública; e pode-
ria criar um modelo único no
mundo que reúne autonomia fi-
nanceira e operacional da auto-
ridade monetária.

AUTONOMIA DO BC 
A PEC 65 amplia a autonomia

concedida ao BC, em 2021, ao
permitir que o Banco Central re-
tenha recursos que obtém por
meio da senhoriagem. Essa re-
ceita foi de R$ 23,3 bilhões, ao
ano, entre 2017 e 2025, enquan-
to o orçamento do BC foi de R$
4,8 bilhões, ao ano, no mesmo
período.

A PEC 65 é defendida pela di-
retoria do Banco Central, lidera-
da pelo presidente Gabriel Galí-
polo. Ele argumenta que a insti-
tuição está nos limites dos re-
cursos para cumprir com a mis-
são de fiscalizar e regular o siste-
ma financeiro. 

A PEC também é defendida
pelos bancos privados. Eles en-
tendem que o BC tem a obriga-
ção de regular e fiscalizar. A As-
sociação Brasileira de Bancos
(ABBC) e a Federação Brasileira
de Bancos (Febraban) têm se
manifestado favoravelmente à
proposta.

ORÇAMENTO PRÓPRIO
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Secretaria de Saúde de
SP investiga novo caso
suspeito de ebola
ELAINE PATRICIA
CRUZ/ABRASIL

Um novo caso suspeito de
ebola está sendo investigado
pela Secretaria de Estado da
Saúde e pelo Centro de Vigilân-
cia Epidemiológica Professor
Alexandre Vranjac (CVE-SP).  

Segundo a secretaria, a pa-
ciente é uma brasileira de 31
anos que esteve recentemente
a trabalho na província de Kivu
do Norte, no leste da República
Democrática do Congo. O país
passa por um surto da doença,
classificado pela Organização
Mundial da Saúde como de im-
portância internacional.

Ela desembarcou no Brasil
no dia 6 de junho e na terça-
feira passada) começou a
apresentar sintomas como
diarreia e febre, procurando
um serviço particular de saú-
de. Ontem, ela foi transferida
para o Instituto de Infectologia
Emílio Ribas (IIER), referência
nacional para casos suspeitos

ou confirmados da doença.
Segundo a secretaria, a pa-

ciente está estável e permanece
em leito de isolamento, seguin-
do os protocolos de biossegu-
rança previstos para esse tipo
de situação. Um teste rápido
para malária já foi realizado,
que deu resultado negativo.

Até o momento, não há con-
firmação laboratorial de doen-
ça pelo vírus ebola. As análises
estão sendo conduzidas pelo
Instituto Adolfo Lutz (IAL).

Este é o segundo caso sus-
peito de ebola no estado de São
Paulo. O primeiro caso, referen-
te a um homem de 37 anos pro-
cedente da República Demo-
crática do Congo, foi investiga-
do e descartado para ebola.

As análises para esse pa-
ciente detectaram a presença
de uma bactéria causadora da
meningite meningocócica. Se-
gundo a secretaria, esse pa-
ciente segue internado no
Emílio Ribas, com evolução
favorável do quadro de saúde.

DOENÇA



Deolane e Marcola 
são denunciados por
lavagem de dinheiro 

PCC

GUILHERME
JERONYMO/ABRASIL

O Ministério Público de São
Paulo ofereceu denúncia con-
tra seis pessoas acusadas de
integrar organização crimino-
sa destinada a lavar dinheiro
do Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC).  Entre os denun-
ciados estão a advogada e in-
fluencer Deolane Bezerra e
Marco Willians Herbas Cama-
cho (Marcola), apontado co-
mo líder do PCC.  

Segundo o Grupo de Atua-
ção Especial de Combate ao
Crime Organizado (Gaeco), o
núcleo operava uma estrutura
financeira "voltada à dissimula-
ção e à reinserção na economia
formal dos recursos ilícitos obti-
dos pela facção criminosa", que
atuou entre 2018 e 2025 através
de uma empresa de transportes
administrada por Ciro Cesar Le-
mos, já condenado por organi-
zação criminosa.

Lemos recebia ordens de
Marcola e de seu irmão Ale-
jandro Juvenal Herbas Cama-
cho Junior, outra liderança da
organização, para repassar
rendimentos aos outros mem-
bros da rede. 

A rede também era com-
posta pelo operador financeiro
Everton de Sousa e pelos filhos
de Alejandro, Leonardo Alex-
sander Ribeiro Herbas Cama-
cho e Paloma Sanches Herbas
Camacho. De acordo com o
Gaeco, Leonardo e Paloma es-
tão foragidos no exterior.

Segundo o Gaeco, Deolane
recebia depósitos fracionados
provenientes da transportado-
ra, ocultando sua origem me-
diante o uso de contas próprias.

"A acusada planejava, se-
gundo a investigação, reestru-
turar suas empresas e transfe-
ri-las para fundos sediados no

exterior, operando a lavagem
de dinheiro dos valores oriun-
dos de integrantes do PCC.
Sousa supervisionava presta-
ções de contas e o fluxo de va-
lores como operador interme-
diário. Já Paloma e Leonardo
recebiam parcelas dos rendi-
mentos ilícitos por determina-
ção do pai, cabendo a Paloma
orientar Lemos sobre a distri-
buição dos valores, a partir de
informações repassadas por
Alejandro", afirmou o Gaeco,
por meio de nota.

Deolane continua presa e
teve pedido de habeas corpus
negado pela Justiça nesta ter-
ça-feira (9). Marcola foi preso
em 1999 e Alejandro está pre-
so desde 2006. 

Apesar disso, sua influência
é considerada central para as
operações da facção, através
de advogados, familiares, ou-
tros presos e de redes clandes-
tinas de comunicação, denun-
ciadas pelas autoridades pe-
nais e judiciárias. 

DEFESA
A defesa de Deolane Bezer-

ra  afirmou que não teve aces-
so à acusação e que ela não faz
parte de nenhuma organiza-
ção  criminosa ou cometeu
qualquer crime. 

A defesa de Marco Willians
Herbas Camacho disse que ele
e seu irmão Alejandro estão
em presídio de segurança má-
xima desde 2019, o que torna
inviável sua participação no
esquema. Também acrescen-
tou que Leonardo e Paloma
"refutam integralmente as im-
putações formuladas", embo-
ra não negue a relação patri-
monial e os "elementos finan-
ceiros" da denúncia, que serão
esclarecidos e são regulares,
assim como são improceden-
tes as acusações.

2025

TCU aprova com ressalvas
contas do governo Lula
FELIPE PONTES/ABRASIL

O
Tribunal de Contas
da União (TCU)
aprovou ontem, por

unanimidade, as contas do go-
verno do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva referentes a 2025,
mas com diversas ressalvas e
alertas relacionadas à execução
orçamentária e financeira.  

Os ministros seguiram na ín-
tegra o parecer do relator das
contas da União, Benjamin
Zymler, que em seu voto afir-
mou que “as contas são fidedig-
nas”. Contudo, Zymler apontou
problemas no controle de re-
núncias fiscais e na trajetória da
dívida pública, entre outros.

Entre aș principais ressalvas
indicadas está o empréstimo de
R$ 12 bilhões aos Correios, que,
na avaliação do relator, foi apro-
vado pelo governo sem análise
técnica adequada.

“Não houve um exame ade-
quado do plano de recuperação
nem dos riscos fiscais associa-
dos à concessão de garantia, pe-
la União, ao empréstimo toma-
do à Empresa de Correios e Te-
légrafos”, disse Zymler ao apre-
sentar o resultado do exame nas
contas feito pelo corpo técnico
do TCU.

As contas foram examinadas
em sessão extraordinária na se-
de do TCU, em Brasília, que
contou com a presença de três
ministros de governo: Bruno
Moretti (Planejamento), Viní-
cius de Carvalho (Controlado-
ria-Geral da União) e Miriam
Belchior (Casa Civil).

No relatório, Zymler reco-
nheceu o cumprimento da meta
fiscal para 2025, que era de gas-
tos iguais às receitas, com tole-
rância de 0,25% de déficit. Con-
tudo, ele ressalvou que o déficit
do Governo Central (Tesouro

Nacional, Previdência Social e
Banco Central) ficou em 0,47%,
o equivalente a R$ 58,6 bilhões.

Outro ponto ressalvado pelo
relator foi o tamanho das despe-
sas que ficaram, por aprovação
do Congresso, de fora da meta
fiscal formal, na ordem de R$
48,7 bilhões. Isso prejudica a
confiança nas regras fiscais, des-
tacou Zymler.

O corpo técnico do TCU
apontou a discrepância entre o
esforço fiscal realizado e aquele
necessário para estabilizar a tra-
jetória da dívida pública. Segun-
do cálculos da corte de contas,
seria necessário um superávit
primário de 1,94% no Governo
Central.

Entre os alertas, o relatório
apontou, por exemplo, a rigidez
na execução orçamentária, com
91,4% dos gastos realizados pelo
governo sendo de natureza obri-
gatória.

Outro alerta diz respeito ao
tamanho das renúncias fiscais,
que chegam a R$ 544 bilhões, ou
4,7% do Produto Interno Bruto
(PIB). Desse montante, 47% não
têm prazo de vigência, enquan-
to mais de 47% de 21 das princi-
pais politicas não passam por
avaliação periódica. Tais renún-
cias comprometem o esforço
para que o governo cumpra a
meta fiscal.

O TCU também destacou a
pressão sobre as contas públicas
exercida pelo patamar elevado
da taxa básica de juros da eco-
nomia, a Selic, que se encontra
em 14,5% ao ano e majora o cus-
to da dívida pública.

O parecer aprovado pelo ple-
nário do TCU deverá agora ser
encaminhado ao Congresso Na-
cional, a quem cabe a decisão fi-
nal sobre a aprovação das contas
de governo, ou seja, se elas aten-
dem ao novo arcabouço fiscal.

Toffoli propõe prazo de 60 dias
para big techs aplicarem obrigações 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal  Federal
(STF), propôs fixar um prazo
de 60 dias  para  que as  big
techs apliquem as obrigações
estruturais determinadas pela
Corte no julgamento do Marco
Civil da Internet. O prazo pas-
saria a contar a partir da publi-
cação da ata do julgamento
dos recursos, que começaram
a ser analisados ontem, pela
Corte. Toffoli é um dos relato-
res do caso.

A Corte julga recursos contra
decisão que ampliou a respon-
sabilidade das plataformas por
conteúdos criminosos publica-
dos pelos usuários. A decisão
abriu espaço para que as em-
presas sejam responsabilizadas
se não removerem postagens
que contenham crimes logo
após a notificação do usuário.
Antes, era necessária uma deci-
são judicial.

Ao julgar o tema, em junho
de 2025, a Corte estabeleceu que
os efeitos da decisão se aplicam
ao futuro.

Em recursos ao Supremo, o
Google e o Facebook pediram
ao Supremo esclarecer a partir
de quando a decisão começa a
valer, já que a tese levantou dú-
vidas sobre sua aplicabilidade a
situações discutidas em proces-
sos em curso.

A o  a n a l i s a r  o s  r e c u r s o s ,
Toffoli  também propôs uma
exceção: a decisão continuará
valendo para o futuro, mas as
ações ajuizadas até a conclu-

são do julgamento (em 26/06/
2025) poderão ser abarcadas
pelo entendimento fixado pe-
la Corte.

DEVERES ESTRUTURAIS
Para Toffoli, o prazo de 60

dias deve se aplicar aos deve-
res que exigem mais prepara-
ção das plataformas. É o caso
da aplicação do chamado "de-
ver de cuidado" para evitar a

circulação massiva de conteú-
dos ilícitos graves, como terro-
rismo, instigação ao suicídio,
crimes sexuais e pornografia
infantil.

O prazo também se aplica pa-
ra a edição de autorregulação
pelas plataformas, que deve in-
cluir relatórios anuais de trans-
parência sobre as notificações
extrajudiciais, anúncios e im-
pulsionamentos.

Outro dever que terá prazo de
60 dias para implementação é a
disponibilização de canais espe-
cíficos de atendimento para
usuário e não usuários das pla-
taformas.

O relator também votou para
que essas obrigações sejam apli-
cadas somente a provedores de
grande porte, com mais de 1 mi-
lhão de usuários registrados no
Brasil.

JULGAMENTOS
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Decreto regulamenta
Lei da Segurança
Privada no país

O governo federal definiu
regras para autorizar, contro-
lar e fiscalizar serviços de se-
gurança privada em todo o
país. Decreto publicado on-
tem no Diário Oficial da União
regulamenta a Lei da Seguran-
ça Privada e define procedi-
mentos específicos para o caso
de instituições financeiras,
com maior rigor na atuação e
supervisão do setor.  

O texto consolida as atri-
buições da Polícia Federal co-
mo órgão responsável por
acompanhar as atividades do
setor, incluindo empresas,
profissionais e sistemas eletrô-
nicos de monitoramento.

De acordo com o decreto,
empresas de segurança priva-
da só poderão operar após au-
torização da Polícia Federal e
deverão cumprir requisitos
como comprovação de capital,
origem lícita dos recursos, ins-
talações adequadas e contra-
tação de seguro. 

A norma detalha as ativida-
des consideradas de seguran-
ça privada, como:
⦁ vigilância patrimonial;
⦁ transporte e escolta de va-

lores;
⦁ segurança pessoal;
⦁ monitoramento eletrônico;
⦁ gerenciamento de riscos.

Cada serviço exige requisi-
tos específicos, como número
mínimo de profissionais, veí-
culos padronizados e equipa-
mentos de segurança.

PROFISSIONAIS
O decreto estabelece regras

para formação, registro e atua-
ção dos profissionais do setor,
como vigilantes, supervisores,
gestores e operadores de siste-
mas eletrônicos. Todos deve-

rão passar por cursos específi-
cos autorizados pela Polícia
Federal, com atualização pe-
riódica.

Além disso, os profissionais
deverão apresentar certidões
negativas de antecedentes cri-
minais para exercer a função,
e o registro terá validade de
dois anos. O uso de uniforme
será obrigatório, com exceção
de algumas funções específi-
cas, e não poderá se confundir
com o de forças de segurança
pública.

INSTITUIÇÕES 
As instituições financeiras

passam a ter exigências mais
detalhadas para garantir a se-
gurança de suas dependên-
cias. O decreto determina que
agências com atendimento ao
público e circulação de valores
só poderão funcionar com
plano de segurança previa-
mente aprovado pela Polícia
Federal.

Entre os requisitos míni-
mos estão a presença de vigi-
lantes armados, instalação de
sistemas de alarme e monito-
ramento por câmeras, além de
cofres com dispositivos de se-
gurança. 

CONTROLE 
A nova regulamentação

define regras rígidas para
aquisição, uso, transporte e
armazenamento de armas,
munições, coletes balísticos e
outros equipamentos utiliza-
dos na segurança privada. A
autorização para compra
continuará centralizada na
Polícia Federal, com exigên-
cia de origem legal dos pro-
dutos e controle sobre sua
destinação.

REGRAS

Senado aprova Benedito Gonçalves
como novo corregedor do CNJ
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O Senado aprovou ontem a
indicação do ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) Be-
nedito Gonçalves para o cargo
de corregedor do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) até 2028.
Foram 53 votos favoráveis e 16
contrários.  

O CNJ é composto por 15
membros, com mandato de dois
anos. Um deles é indicado pelo
STJ para exercer a função de
corregedor. Cabe ao órgão o
controle da atividade adminis-
trativa e financeira dos tribu-
nais, além de fiscalizar os deve-

res funcionais dos juízes dos
cinco segmentos do Poder Judi-
ciário, com exceção do STF.

O conselho também tem o
papel de planejar, auxiliar e
acompanhar políticas que vi-
sam à melhoria dos serviços
prestados pelos tribunais.

A Constituição determina
que todos os integrantes do co-
legiado, com exceção de seu
presidente, sejam nomeados
pelo presidente da República,
depois de aprovada a escolha
pela maioria absoluta do Sena-
do Federal ─ ou seja, com no
mínimo 41 votos dos senadores.

Como corregedor, caberá ao

ministro receber as reclamações
e denúncias contra os magistra-
dos e os serviços judiciários au-
xiliares, serventias, órgãos pres-
tadores de serviços notariais e
de registro que atuem por dele-
gação do poder público ou ofi-
cializados.

Ele também será responsá-
vel por determinar o processa-
mento das reclamações; reali-
zar sindicâncias, inspeções e
correições, quando houver fa-
tos graves ou relevantes que as
justifiquem; elaborar e apre-
sentar relatórios referentes ao
conteúdo próprio de suas ativi-
dades de correição, inspeção e

sindicância.
Bacharel em Direito pela

Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), Benedito Gon-
çalves é mestre em Direito pela
Universidade Estácio de Sá. Ele
assumiu o cargo de ministro do
STJ em 2008.

Antes, foi juiz federal, atuan-
do na primeira instância no Rio
Grande do Sul, no Paraná e no
Rio de Janeiro. Em 1998, foi pro-
movido, por merecimento, ao
cargo de desembargador federal
do Tribunal Regional Federal
(TRF) da 2ª Região, com jurisdi-
ção nos estados do Rio de Janei-
ro e Espírito Santo.

JUSTIÇA

ASCOM/STF



Produção industrial
do Estado do Rio
cresce 10,1% em abril

PIM

A produção industrial do
Rio de Janeiro avançou 10,1%
em abril, na comparação com
o mesmo mês do ano passado,
registrando um dos desempe-
nhos mais expressivos do país
no período. O resultado supe-
rou com folga a média nacio-
nal, que ficou em 2,7%. Os da-
dos integram a Pesquisa In-
dustrial Mensal (PIM) Regio-
nal, divulgada ontem pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Na comparação com o mês
de março, a indústria flumi-
nense também apresentou ex-
pansão, com crescimento de
1,5% em abril. No acumulado
do ano, o setor registra alta de

7,3%, ritmo significativamente
superior ao observado no país,
cuja média foi de 1,7%, Já no
acumulado dos últimos doze
meses, a atividade industrial
do estado avançou 6,9%.

De acordo com o IBGE, o
desempenho da indústria flu-
minense foi impulsionado,
principalmente, pelo avanço
das atividades das indústrias
extrativas, com destaque pa-
ra a produção de óleos brutos
de petróleo e gás natural, e de
coque, produtos derivados
do petróleo e biocombustí-
veis, como gás liquefeito de
petróleo (GLP), naftas, que-
rosenes de aviação e óleos
combustíveis.

DISPUTA ACIRRADA

Eleições Peru: vantagem de
Sánchez cai para 7 mil votos
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

A
apuração dos votos da
eleição presidencial
no Peru segue dramá-

tica, ontem a vantagem do can-
didato de esquerda Roberto
Sánchez Palomino tendo caído
para apenas 7,3 mil votos sobre
a candidata de direita Keiko Fu-
jimori, em um universo de mais
de 27 milhões de eleitores aptos
a votar.  

Com 97,8% das urnas apura-
das, Sánchez tem 50,020% dos
votos válidos contra 49,980% pa-
ra Keiko. Ao meio dia de terça-
feira, Sánchez estava com 19 mil
votos à frente de Keiko com
95,9% das urnas apuradas. 

A diferença chegou a cerca de
4 mil votos na manhã de ontem,
mas voltou a crescer nas últimas
atualizações. Até o fechamento
desta reportagem, foram com-
putados 9.014951 votos para
Sánchez e 9.7614.917 de votos
para Keiko, segundo a Oficina
Nacional de Processos Eleitorais
(ONPE) do Peru. 

O candidato esquerdista che-

gou a abrir, ao longo das últi-
mas 24 horas, mais de 40 mil vo-
tos de distância de Fujimori,
mas essa diferença vem caindo
ao longo das últimas horas, com
crescimento dos votos para a fi-
lha do ex-ditador Alberto Fuji-
mori, que governou o país entre
1990 e 2000.

A apuração dos votos dos pe-
ruanos no exterior, que está
mais atrasada, vem dando van-
tagem a Keiko, que soma 63,3%
dos votos contra 36,6% para
Sánchez.

Do total de 92,7 mil atas da
eleição peruana, restam 378 pa-
ra serem contabilizadas. Dos
eleitores peruanos, 1,2 milhão
estão no exterior, o que repre-
senta 4,4% do total de eleitores,
segundo dados oficiais.

REVIRAVOLTAS
No início da apuração, quan-

do apenas 20% das urnas haviam
sido processadas, Keiko chegou
a estar 200 mil votos à frente de
Sánchez, devido ao fato de terem
sido primeiro computadas as ur-
nas de Lima, a capital.

Porém, o resultado parcial te-
ve uma reviravolta na segunda-
feira, quando Sánchez ultrapas-
sou numericamente Keiko com
93,9% das urnas apuradas. 

Apesar da apuração está se
aproximando dos 100% das ur-
nas apuradas, o Jurado Nacional
de Eleições (JNE), a autoridade
máxima eleitoral do Peru, afir-
mou que os resultados definiti-
vos devem ser finalizados ape-
nas em “meados de julho”.

Isso porque foi acrescentado
ao processo de apuração um no-
vo mecanismo obrigatório de
recontagem de votos em mesas
que apresentaram alguma in-
consistência. O JNE informa
que, até o momento, foram re-
cebidas 1,3 mil atas “em obser-
vação”. 

KEIKO X SÁNCHEZ
Roberto Sánchez e Keiko Fu-

jimori disputam o mandato pre-
sidencial no Peru para o período
de 2026 a 2031, de cinco anos. O
vencedor será o nono presiden-
te do país sul-americano em dez
anos de crise política. Desde

2016, dois presidentes renuncia-
ram e quatro foram destituídos
pelo parlamento peruano, tido
como o poder de fato no país.

Filha do ex-ditador Alberto
Fujimori, condenado por viola-
ções de direitos humanos, o que
inclui esterilização forçada de
mulheres indígenas, Keiko per-
deu nas últimas três eleições no
2º turno, em 2011, 2016 e 2021.

Do outro lado, está Roberto
Sánchez, aliado do ex-presiden-
te Pedro Castillo, destituído,
preso e condenado por tentativa
de golpe de Estado ao tentar dis-
solver o Parlamento. Para seus
apoiadores, Castillo foi vítima
de um golpe do Legislativo por
representar o voto rural e indí-
gena do país.

Psicólogo de formação, Sán-
chez é deputado federal pelo
partido Todos pelo Peru, tendo
sido ministro de Castillo. Assim
que votou no domingo em Lima,
Sánchez foi até o presídio de
Barbadillo, onde Castillo está
detido, permanecendo no local
até a divulgação dos primeiros
resultados parciais.

Trump: Irã demorou para negociar
e agora terá de ‘pagar o preço'
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, afirmou
ontem que o Irã terá de "pagar o
preço" por ter demorado a fe-
char um acordo para encerrar o
conflito no Oriente Médio, em
meio a uma nova escalada mili-
tar entre Washington e Teerã.

Em publicação na Truth So-
cial, Trump declarou que as For-
ças Armadas iranianas estão
"completa e totalmente destruí-
das" e classificou o país como

"só conversa e nenhuma ação".
"Eles demoraram demais para
negociar um acordo que teria si-
do ótimo para eles, agora terão
de pagar o preço", escreveu. O
republicano também afirmou
que "o valentão do Oriente Mé-
dio está morto", em referência
ao Irã.

A declaração ocorre após os
Estados Unidos realizarem
bombardeios contra alvos ira-
nianos durante a madrugada.
Segundo o Comando Central
militar americano (Centcom),

os ataques tiveram como alvo
sistemas de defesa aérea, esta-
ções de controle terrestre e ra-
dar da vigilância. Washington
afirmou que a operação foi uma
resposta proporcional a ataques
recentes contra forças america-
nas e embarcações comerciais
que transitam pela região.

Teerã reagiu lançando ata-
ques contra Bahrein, Kuwait e
Jordânia, países que abrigam
bases dos EUA. As autoridades
locais informaram ter intercep-
tado os projéteis. O governo ira-

niano classificou a ação ameri-
cana como "violação de sua so-
berania" e reiterou o direito de
responder militarmente.

A nova rodada de hostilida-
des ocorre um dia após a queda
de um helicóptero de ataque
AH-64 Apache do Exército dos
EUA próximo ao Estreito de Or-
muz. Segundo autoridades
americanas, a aeronave colidiu
com um drone iraniano, o que
foi negado pelo Irã. Os dois pi-
lotos foram resgatados sem fe-
rimentos.

GUERRA
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Trump nega intenção de renovar
USMCA e critica México e Canadá
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, afirmou
ontem, não saber se renovará o
acordo comercial entre o país, o
México e Canadá (USMCA, na
sigla em inglês), ao mesmo tem-
po em que indicou insatisfação
com a relação comercial com os
dois vizinhos.

"Não tenho intenção de reno-
var", disse Trump durante even-
to na Casa Branca. Segundo ele,
os Estados Unidos não precisam
de produtos ou recursos do Mé-
xico e Canadá e os dois países
"precisam nos tratar melhor".
Apesar do tom crítico, o presi-

dente ressaltou que as negocia-
ções continuam. "Estamos con-
versando com eles. Veremos",
afirmou.

As declarações ocorrem em
meio a discussões sobre o futuro
do USMCA e um dia após o re-
presentante comercial dos EUA
(USTR), Jamieson Greer, indicar
que representantes mexicanos
devem viajar aos EUA para no-
vas conversas bilaterais sobre o
acordo na próxima semana.

Trump também comentou a
estratégia do governo para o se-
tor de inteligência artificial (IA).
O republicano informou que te-
rá uma reunião com represen-
tantes da indústria e afirmou

que pretende discutir formas de
fazer com que os benefícios eco-
nômicos da tecnologia alcan-
cem a população em geral. "Es-
tou conversando com líderes da
IA sobre devolver isso ao públi-
co", declarou. Segundo ele, os
avanços na área deverão gerar
ganhos expressivos para a socie-
dade. "O público ficará muito ri-
co com as ações relacionadas à
IA", acrescentou.

Ao comentar o índice de pre-
ços ao consumidor (CPI) dos Es-
tados Unidos referente a maio,
Trump avaliou que "os números
estão ótimos".

Em outro momento, Trump
minimizou relatos sobre uma

possível escalada de tensões en-
tre Israel e Turquia. Questiona-
do sobre um eventual confronto
entre os dois países, disse não
ter conhecimento do assunto,
mas garantiu que atuaria direta-
mente para evitar qualquer cri-
se. "Se isso acontecer, ligarei pa-
ra o presidente turco, Recep
Tayyip Erdogan, e me certifica-
rei de que está tudo bem. Algo
assim não acontecerá enquanto
eu for presidente", afirmou.

Ainda durante o evento,
Trump disse que os Estados
Unidos têm retirado "milhões de
barris de petróleo por noite" do
mercado iraniano, sem detalhar
a declaração. 

BLOCO ECONÔMICO

Polícia faz ação para
cumprir 56 mandados
de prisão na Maré
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

As polícias Civil e Militar
realizam, ontem, operação
conjunta para cumprir 56
mandados de prisão e 42 de
busca e apreensão no Com-
plexo da Maré, conjunto de fa-
velas na zona norte do Rio.  

A ação é voltada contra ati-
vidades criminosas da facção
Terceiro Comando Puro
(TCP). De acordo com a Polí-
cia Civil, foram investigados
crimes contra roubo de cargas,
de celular, pornografia infantil
e promoção de baile funk
clandestino, entre outros.

Houve registro de troca de
tiros, de forma que escolas e
postos de saúde precisaram
ser fechados. De acordo com o
Maré de Notícias, jornal co-
munitário na região, morado-
res relataram a circulação de
veículos blindados, conheci-
dos como caveirão, e voos ra-
santes de helicópteros das for-
ças de segurança.

A Operação Trinus, como
foi batizada, é resultado de vá-
rios meses de investigações
conduzidas pela 21ª Delegacia

Policial (DP). A ação conta
com agentes de forças de elite
das polícias, como a Coorde-
nadoria de Recursos Especiais
(Core), da Civil; e do Batalhão
de Operações Policiais Espe-
ciais (Bope), da Militar.

A Polícia Civil define a ação
do TCP como “complexa es-
trutura que explorava seis
frentes de modalidades crimi-
nosas para financiar, fortale-
cer e expandir o domínio terri-
torial da facção em comunida-
des da região”.

ROUBO DE CARGA
Uma das frentes de ação é o

roubo de cargas em vias ex-
pressas vizinhas ao Complexo
da Maré: linhas Vermelha,
Amarela e Avenida Brasil.

A investigação mostrou
que o TCP exerce controle
econômico sobre serviços es-
senciais dentro das comuni-
dades, monopolizando ativi-
dades como venda de gás, for-
necimento de água e acesso à
internet.

A 21ª DP identificou tam-
bém uma organização estru-
turada para roubo e recepta-
ção de aparelhos de celular. 

OPERAÇÃO

Justiça determina
fechamento de 
lixão clandestino
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

A Justiça do Rio determi-
nou a paralisação das ativida-
des de um lixão clandestino na
comunidade do Outeiro, em
Jacarepaguá. A decisão limi-
nar, a pedido do Ministério
Público estadual, proíbe ainda
a criação de animais no local.  

A medida também determi-
na que o estado e o município
do Rio de Janeiro apresentem
um plano integrado de atua-
ção para conter os danos am-
bientais e prevenir novos des-
pejos irregulares.

Além disso, deverão remo-
ver todo o material descartado
na área e garantir destinação
adequada aos resíduos.

A ação civil  pública foi
ajuizada pela 1ª Promotoria
de Justiça de Tutela Coletiva
de Defesa do Meio Ambiente
e do Patrimônio Cultural da
Capital. 

Segundo a ação, o lixão foi
instalado de forma irregular
pelos proprietários de um
imóvel próximo e, há vários
anos, recebe descarte de resí-
duos de todos os tipos, sem
nenhum controle ou licença

ambiental.
O local é usado por empre-

sas de transporte de resíduos e
de aluguel de caçambas para
entulho da construção civil. A
prática irregular tem provoca-
do ainda desmatamento e
contaminação do solo. 

As investigações também
identificaram o funcionamen-
to de uma marmoraria sem li-
cença ambiental na área, além
da criação inadequada de ani-
mais, como porcos e galos.

O objetivo da decisão é in-
terromper a degradação am-
biental provocada pelo lixão e
reduzir os riscos à população
local, especialmente os rela-
cionados à saúde pública e à
possibilidade de explosões
causadas pelo acúmulo de gás
metano no subsolo da área.

VISTORIA
A Secretaria de Estado do

Ambiente e Sustentabilidade
(Seas) e o Instituto Estadual do
Ambiente (Inea) já vistoriam o
lugar. Uma medida a ser ado-
tada seria a construção de mu-
ros em duas entradas para im-
pedir o acesso de caminhões
com entulho de obra e lixo.

JACAREPAGUÁ

GABRIEL DE SOUSA 
E GABRIEL HIRABAHASI/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) afirmou ontem que
irá ligar para a presidente do
México, Claudia Sheinbaum
(foto), para tratar sobre protes-
tos que assolam o país diante do
início da Copa do Mundo. Lula
sugeriu uma possível interferên-
cia externa nos protestos, lidera-

dos por professores, que
pedem aumentos sala-
riais de até 100%

"A minha conversa
com a Claudia é por-
que eu acho que isso
está acontecendo no
México agora e eu, às
vezes, acho que tem o de-
do de alguém e talvez nem
seja mexicano", disse Lula.

O presidente também rela-

cionou os protestos no
México com os protes-
tos que antecederam
a crise do impeach-
ment da ex-presiden-
te Dilma Rousseff

(PT), em julho de
2013. Assim como no

México, as manifestações
também criticavam gastos

do país com a Copa do Mundo.
"O cenário político é semelhante

a 2013", disse
Lula participou ontem da

abertura da 7ª Reunião do Con-
selho de Desenvolvimento Eco-
nômico, Social e Sustentável
(CDESS), mais conhecido como
"Conselhão", realizado no Palá-
cio Itamaraty. Criado no primei-
ro mandato do petista, o grupo é
composto por integrantes da so-
ciedade civil e debate políticas
públicas e diretrizes do governo. 

PROTESTOS

Lula vê interferência externa no México
e diz que conversará com Sheinbaum
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